
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.557.673 - MS (2015/0245459-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANTENOR FELIX DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AMEAÇA. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Consoante entendimento pacificado neste Superior Tribunal de Justiça, a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos é inviável em 
delitos de violência ou grave ameaça cometidos contra a mulher em ambiente 
doméstico.
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de setembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTENOR FELIX DA CRUZ, 
contra decisão proferida por esta relatoria, às fls. 273-274 (e-STJ), que deu provimento ao 
recurso especial ministerial, para excluir a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direito, concedida na origem, nos autos da ação penal em que o recorrente foi 
condenado à pena de 1 (um) ano e 10 (dez) meses de detenção, no regime aberto, em 
decorrência da prática do crime previsto no artigo 147 do Código Penal.

Em suas razões, o agravante sustenta que, em sendo a agressão, ainda que em 
ambiente doméstico, de pouca intensidade e não havendo lesividade ao bem jurídico tutelado, 
deve ser concedida a substituição do benefício pretendido.

Requer, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 
submissão deste recurso à apreciação pelo órgão colegiado competente.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos, os 
quais, nos pontos ora impugnados, restaram assim consignados:

"Este Superior Tribunal de Justiça tem proclamado, em casos tais (crimes 
contra a mulher em âmbito doméstico), a inviabilidade da substituição da 
pena, tendo em vista que, não obstante a sanção imposta ao recorrido tenha 
sido inferior a 4 (quatro) anos, a espécie é de delito cometido com grave 
ameaça à pessoa (art. 44, inciso I, do Código Penal).
Confira-se, a propósito, os seguintes julgados:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIAS DE FATO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA. IMPOSSIBILIDADE.
1. O artigo 544, § 4º, do Código de Processo Civil autoriza o relator a 
julgar monocraticamente o agravo em recurso especial quando constatar 
qualquer uma das hipóteses ali descritas, de modo que não prospera a 
alegação de desrespeito ao princípio da colegialidade.
2. Quanto ao pedido de absolvição, o agravante limitou-se a repisar as 
teses levantadas anteriormente, não se pronunciando acerca da aplicação 
da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, atraindo, assim, a incidência 
da Súmula 182, também desta Corte.
3. Relativamente à substituição da pena privativa de liberdade por 
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medidas restritivas de direitos, a despeito da existência de precedentes 
em sentido contrário, esta Corte de Justiça vem decidindo no sentido de 
que, nos casos de crimes e contravenções cometidos mediante violência 
ou grave ameaça, mostra-se inviável a aplicação do referido benefício, a 
teor do disposto no art. 44, I, do Código Penal.
4. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa extensão, 
desprovido." (AgRg no AREsp 757.553/MT, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 17/12/2015);
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. VIAS DE FATO. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PRETENSÃO PELA CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83/STJ.
1. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos 
pressupõe que o crime não tenha sido cometido com violência ou grave 
ameaça, o que não ocorreu no caso em tela, pois consta dos autos ter a 
vítima sofrido vários tipos de agressões, como socos e aperto no 
pescoço. Essa circunstância, por si só, inviabiliza a substituição da pena.
2. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 788.967/MS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
17/12/2015, DJe 03/02/2016).

[...]" (e-STJ, fls. 273-274).

Destarte, como visto, não há reparos a fazer na decisão agravada, porquanto, 
consoante entendimento pacificado neste Superior Tribunal de Justiça, a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos é inviável em delitos de violência ou grave 
ameaça cometidos contra a mulher em ambiente doméstico.

A propósito, corroborando a referida tese, confira-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE AMEAÇA. AMBIENTE DOMÉSTICO OU FAMILIAR. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Uma vez que a conduta praticada pelo agravante (crime de ameaça em 
âmbito doméstico ou familiar) envolveu violência ou grave ameaça contra 
pessoa, mostra-se incabível a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos, a teor do disposto no art. 44, I, do Código Penal. 
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 700.745/MS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
30/06/2015, DJe 03/08/2015);

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE.
Não há falar em conversão da pena privativa de liberdade para restritiva de 
direitos quando o delito envolve violência ou grave ameaça à pessoa, ex vi 
do art. 44, I, do Código Penal (Precedentes).
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 710.998/MS, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2015, 
DJe 29/10/2015)

Documento: 1539785 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2016 Página  4 de 4



 
 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0245459-0 REsp 1.557.673 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00535966620128120001  0053596662012812000150000  53596662012812000150000

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : ANTENOR FELIX DA CRUZ 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTENOR FELIX DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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